
PARECER JURÍDICO – EMENDA Nº 01 AO PROJETO DE LEI Nº 0064/2018

REFERÊNCIA: PROPOSTA DE EMENDA Nº 01 (AUTORIA DO VEREADOR SARGENTO LAUDO) AO PROJETO DE LEI Nº 0064/2018, QUE DISPÕE SOBRE O SERVIÇO DE TRANSPORTE INDIVIDUAL DESTINADO AO TRANSPORTE DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA OU MOBILIDADE REDUZIDA, DE INICIATIVA ORIGINÁRIA DO PREFEITO MUNICIPAL.
Trata-se de Proposta de EMENDA ao Projeto de Lei nº 0064/2018, com a seguinte redação:

EMENDA N° 01

MODIFICATIVA E ADITIVA AO PROJETO DE LEI N°064/2018

1)
O inciso II do art. 5° do Projeto de Lei n° 064 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 5°....

I....

II – capacidade para transportar além da pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida no mínimo 01 (um) acompanhante, além do motorista.

2)
Acrescenta inciso III, com alíneas “a” e “b”, ao art. 5° do Projeto de Lei n° 064, com a seguinte redação:

III – Os veículos utilizados no transporte a que se refere esta lei deverão ter idade máxima, contada a partir do primeiro CRLV – Certificado de Registro de Licenciamento de Veículos, de:

a)
dez anos para veículos movidos a gasolina, etanol e outros combustíveis fósseis;

b)
dez anos para veículos adaptados, híbridos, elétricos e com outras tecnologias de combustíveis renováveis não fósseis;

Plenário “Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 15 de outubro de 2018.
Vereador Autor SARGENTO LAUDO - PP 
A presente Proposta de emenda ao Projeto de Lei nº 0064/2018 tem como objetivo diminuir para um o número de acompanhante obrigatório ao portador de necessidade especial, bem como estabelecer o máximo de 10 anos de uso do veículo adaptado. 

Com efeito, a proposta se afigura revestida das condições de legalidade e constitucionalidade.

No que concerne aos seus aspectos formais, a Proposta de emenda ao Projeto de Lei obedeceu a iniciativa que pode ser de Vereador, desde que não gere gasto ao Município, conforme preceitua o art. 184 do Regimento Interno desta Câmara Municipal.
Ademais, o seu conteúdo não desnatura o projeto de lei em tramitação, mantendo sua essência, conforme determina o artigo 182 do Regimento Interno da Casa:

Art. 182 Não serão aceitos substitutivos, emendas ou subemendas que não tenham relação direta ou imediata com a matéria da proposição principal.

Não custa lembrar que a EMENDA ao Projeto de Lei segue os mesmos trâmites legais do projeto de lei original, conforme artigo 176 do Regimento Interno.

  Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 





É importante destacar que o presente parecer jurídico não vincula a decisão, apenas faz uma contextualização fática e documental com base naquilo que foi carreado a este processo fazendo um paralelo com as disposições da lei acerca do tema em apreço.





Contudo, vem somar no sentido de fornecer subsídios aos Vereadores, a quem cabe a análise desta e a decisão pela aprovação.





Portanto, quanto à forma, a Proposta de Emenda nº 01 ao Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.





Este o parecer, salvo melhor juízo.
 



Botucatu, 15 de outubro de 2018.
                                                                                       PAULO ANTONIO CORADI FILHO

                                                                                        Procurador Legislativo

                                                                                        OAB-SP 253.716

